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Art. 3º Fica autorizada a Superintendência em Vigilância 
em Saúde - SVS a promover e organizar ações no sentido 
de facilitar a integração e envolvimento da comunidade e 
os agentes públicos, visando a educação e sensibilização 
da população em risco de ser afetada pelo desastre.

Art. 4º Com base no artigo 4º, da Lei n.º 13.979, 
de 06.022020 e no inciso IV, do artigo 24, da Lei nº 
8.666, de 21.06.1993, sem prejuízo das restrições da 
Lei de Responsabilidade Fiscal (LC 101/2000), ficam 
dispensados de licitação os contratos de aquisição de 
bens necessários às atividades de prevenção, mitigação, 
preparação e resposta a propagação do Coronavírus - 
Covid-19, de prestação de serviços e de obras relacionadas 
com a reabilitação dos cenários dos desastres, desde 
que possam ser concluídas no prazo máximo de cento e 
oitenta dias consecutivos e ininterruptos, contados a partir 
da caracterização do desastre, vedada a prorrogação dos 
contratos.

Art. 5º Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador

HASH: 2020-0317-0002-9847

DECRETO Nº  1376  DE  17  DE   MARÇO   DE 2020

Institui no âmbito do Estado do Amapá o Centro 
de Operações de Emergências em Saúde Pública 
(COESP) em virtude do risco de epidemia causado pelo 
Coronavírus (Covid-19), para o fim que específica e dá 
outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das 
atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 119, incisos 
VIII e XXV, da Constituição Estadual,

DECRETA:

Art. 1º Fica instituído o Centro de Operações de 
Emergências em Saúde Pública (COESP) no âmbito 
do Estado do Amapá, que funcionará no Prédio da 
Superintendência de Vigilância em Saúde (SVS), com a 
finalidade (objetivo) de coordenar, gerenciar e controlar 
as ações emergenciais de mobilização, prevenção, 
mitigação, preparação e combate  ao risco de epidemia 
por coronavírus (Covid-19), exercendo as seguintes 
atribuições:

I - Definir diretrizes para implementação, intensificação 
e mobilização para colocar em pratica o Plano de 
contingência para o Novo Coronavírus em todo o território 
estadual, além de consolidar e divulgar informações sobre 
a medidas preventivas para evitar notícias falsas, bem 
como das ações e resultados para a população;

II - Apoiar e acompanhar os municípios nas ações de 
emergências de prevenção, mitigação, preparação e 
resposta ao coronavírus;

III - Monitorar os procedimentos e ações adotados por 
órgãos públicos, privados e sociedade, visando promover 
a melhoria das sadias condições de vida da população;

IV – Executar o plano de contingência e implementar 
o conjunto de ações estratégicas, programáticas e 
pragmáticas, articuladas e localizadas, elaboradas com a 
participação da União, Estado, Município e da Sociedade 
Civil organizada, para prevenção, mitigação, preparação 
e recuperação das áreas afetadas pelo evento;

V – Implantar Programa de Monitoramento, com vistas 
a controlar, fiscalizar e acompanhar os resultados das 
ações propostas para a gestão dos diversos setores que 
participam das ações;

VI - Viabilizar e coordenar o desenvolvimento de 
estudos, com fundamentação cientifica, para a correta 
compreensão do referido fenômeno, incluindo as causas 
da propagação, consequências e outros desdobramentos 
específicos da nossa região;

VII – Fomentar o uso adequado dos recursos, garantindo 
os princípios da administração pública da eficácia e da 
eficiência;

VIII - Delimitar as áreas mais suscetíveis e de prioridade de 
atuação, para fomentar a segurança global da população 
em risco;

IX – Integrar a comunidade local nas delimitações das 
ações implementadas;

X - Convocar seus membros e os demais órgãos e 
entidades da administração para reuniões;

Art. 2º O Centro de Operações de Emergências em 
Saúde Pública será composto por representante titular e 
suplente dos seguintes órgãos:

I – Gabinete do Governador;

II – Procuradoria Geral do Estado (PGE);

III – Secretaria de Estado da Saúde (SESA);

IV -  Superintendência de Vigilância em Saúde (SVS);

V – Secretaria de Justiça e Segurança Pública (SEJUSP);

VI – Corpo de Bombeiros Militar (CBMAP);

VII – Secretária de Estado da Inclusão e Mobilização 
Social (SIMS);
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VII – Secretaria de Estado do Planejamento (SEPLAN);

IX – Secretaria de Estado da Fazenda (SEFAZ);

X - Secretaria de Estado da Comunicação (SECOM);

§ 1º O Centro de Operações de Emergências em 
Saúde Pública poderá convidar representantes do 
Poder legislativo e Judiciário, bem como os órgãos da 
administração federal, municipal e de entidades privadas, 
inclusive organizações não governamentais, para a 
cooperação técnica e o acompanhamento dos trabalhos;

§ 2º A coordenação do COESP será exercita pelo titular 
da Superintendência em Vigilância em Saúde (SVS) e a 
subcoordenação a cargo do representante da Secretaria 
de Estado da Saúde (SESA);

§ 3º Os membros do COESP serão os respectivos 
secretários de estado ou representantes indicados 
antecipadamente por este, que exerceram poder decisório 
nas reuniões do centro;

§ 4º Os membros do COESP não serão remunerados, 
sendo seu exercício considerado relevante para o serviço 
público.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, devendo viger enquanto perdurar a Situação 
de Emergência.

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador

HASH: 2020-0317-0002-9848

DECRETO Nº  1377  DE  17  DE   MARÇO   DE 2020

Dispõe sobre medidas temporárias de prevenção ao 
contágio pelo novo coronavírus (COVID-19) no âmbito do 
Poder Executivo do Estado do Amapá.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das 
atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 119, incisos 
VIII e XXV, da Constituição Estadual, por força do contido 
na Lei Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020 e na 
Portaria interministerial n° 356, de 11 de março de 2020,

D E C R E T A:

Art. 1º Os órgãos e as entidades da Administração 
Pública Estadual direta e indireta  deverão  adotar,  para  
fins  de prevenção da transmissão do COVID-19 (novo 
Coronavírus), as medidas determinadas neste Decreto.

Art. 2º Ficam suspensas, pelo prazo de 30 (trinta) dias:

I – as atividades de capacitação, de treinamento ou de 

eventos coletivos realizados pelos órgãos ou entidades 
da Administração Pública estadual direta e indireta que 
impliquem a aglomeração de pessoas; e

II – a participação de agentes públicos em eventos fora do 
Estado, viagens internacionais e interestaduais à serviço.

Parágrafo único. Eventuais exceções à norma de que trata 
o “caput” deste artigo deverão ser avaliadas e autorizadas 
pelo Gabinete do Governador do Estado.

Art. 3º Os agentes públicos que estiverem  afastados  
deverão, antes  de retornar ao trabalho, informar à chefia 
imediata o local visitado, apresentando documentos 
comprobatórios da viagem.

Parágrafo único. Os agentes públicos que tiveram contato 
ou convívio direto com caso suspeito ou confirmado de 
COVID-19 (novo Coronavírus) também devem informar o 
fato à chefia imediata.

Art. 4º Aos agentes públicos que tenham regressado nos 
últimos 5 (cinco) dias, ou que venham a regressar, durante 
a vigência deste Decreto, de países ou regiões nacionais 
em que há transmissão comunitária do vírus da COVID-19, 
conforme boletim  epidemiológico da Secretaria da Saúde, 
bem como aqueles que tenham contato ou convívio direto 
com caso suspeito ou confirmado, deverão ser aplicadas 
as seguintes medidas:

I – os que apresentem sintomas (sintomáticos) de 
contaminação pelo COVID-19 deverão ser afastados do 
trabalho, sem prejuízo de sua remuneração, pelo período 
mínimo de 14 (quatorze) dias ou conforme determinação 
médica; e

II – os que não apresentem sintomas (assintomáticos) 
de contaminação pelo COVID-19 deverão desempenhar, 
em domicílio, em regime excepcional de teletrabalho, 
pelo prazo de 14 (quatorze) dias, a contar do retorno ao 
Estado, as funções determinadas pela chefia imediata, 
respeitadas as atribuições do cargo ou do emprego, 
vedada a sua participação em reuniões presenciais ou a 
realização de tarefas no âmbito da repartição pública.

Parágrafo único. A efetividade do servidor ou do 
empregado público a que tenha sido aplicado o regime 
de trabalho de que trata o inciso II, do “caput” deste artigo 
dependerá do cumprimento das metas e dos níveis  de  
produtividade estabelecidos pela chefia imediata, com a 
chancela do Secretário da Pasta ou dirigente máximo da 
entidade.

Art. 5° Os agentes públicos que possuam mais de 60 
(sessenta) anos de idade, portadores de doenças 
crônicas, diabetes, imunodeprimidos, gestantes ou que 
apresentem qualquer quadro de saúde definido pelo 
Ministério da Saúde como grupo de risco para os fins 
deste Decreto, poderão laborar através do sistema de 


